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O Legado em Construção: Lula, Crise Global e a Projeção do Brasil

Bem-vindos à Aula 19 do nosso Curso de História do Brasil Contemporâneo! Se você já se sentiu sobrecarregado 
pelas notícias do dia a dia e se perguntou como chegamos até aqui, esta aula é para você. Vamos mergulhar em 
um período crucial da história recente do Brasil, compreendendo como as decisões tomadas entre 2007 e 2010 
moldaram o cenário político, econômico e social que vivemos hoje.

Nesta jornada, não apenas revisitaremos fatos, mas também desvendaremos as complexidades por trás das 
manchetes, as escolhas estratégicas e os desafios inesperados que o Brasil enfrentou. Nosso objetivo é que, ao 
final desta aula, você seja capaz de analisar criticamente os principais eventos do segundo mandato do governo 
Lula, entender a resposta brasileira à crise financeira global de 2008 e avaliar o impacto da política externa ativa na 
projeção internacional do país.

Imagine que estamos montando um quebra-cabeça gigante da história brasileira. Na aula anterior, vimos as peças 
iniciais do governo Lula, incluindo os desafios do Mensalão e a reeleição. Agora, vamos encaixar as peças do 
segundo mandato, que trouxe tanto a consolidação de projetos quanto a necessidade de navegar por uma das 
maiores crises econômicas globais. É como se o país estivesse em um voo de cruzeiro, mas de repente se 
deparasse com uma turbulência inesperada.

Para isso, exploraremos a fundo o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a descoberta do pré-sal, a 
forma como o Brasil reagiu à crise de 2008 e a ambiciosa política externa que buscou um novo protagonismo para 
o país. Ao final, faremos um balanço dos avanços sociais e dos desafios estruturais que persistiram, preparando o 
terreno para a próxima fase da nossa história contemporânea.



A Reeleição e o Início do Segundo Mandato: 
Um Novo Cenário?
Após um primeiro mandato marcado por avanços sociais 
significativos, mas também por turbulências políticas como a crise 
do Mensalão, a reeleição do presidente Lula em 2006 representou 
um voto de confiança da população em seu projeto de governo. A 
vitória, conquistada em segundo turno contra Geraldo Alckmin, 
indicava que, apesar das denúncias, a percepção de melhoria na 
vida de milhões de brasileiros prevaleceu. Era um momento de 
expectativa, onde a promessa de continuidade e aprofundamento 
das políticas sociais e econômicas ganhava força.

No entanto, o cenário político para o segundo mandato não era de 
total tranquilidade. A crise do Mensalão, embora superada 
eleitoralmente, deixou cicatrizes e reforçou a necessidade de o 
governo reconstruir pontes com setores da sociedade e do 
Congresso. Havia uma pressão por maior transparência e por 
reformas que endereçassem as fragilidades institucionais 
expostas. Era como se o governo tivesse passado por uma 
tempestade e, agora, precisasse não apenas consertar o barco, 
mas também reforçar sua estrutura para futuras navegações.

Resultado da Eleição 2006: Lula 
obteve 60,83% dos votos válidos 
no segundo turno, demonstrando 
forte apoio popular apesar das 
crises políticas.

Com a posse em 2007, o governo Lula buscou imprimir um novo ritmo, focado em grandes projetos de 
infraestrutura e na consolidação de um modelo de desenvolvimento que combinasse crescimento econômico com 
inclusão social. A ideia era capitalizar a popularidade e o capital político acumulados para impulsionar uma agenda 
mais ambiciosa. Este período seria crucial para definir o legado do presidente e a direção do país nos anos 
seguintes.

A reeleição, portanto, não foi apenas uma vitória eleitoral; foi um mandato para aprofundar um projeto que já 
mostrava resultados, mas que também carregava o peso de desafios políticos e a necessidade de provar sua 
resiliência. O governo sabia que precisava entregar mais, e de forma mais robusta, para consolidar sua base de 
apoio e garantir a sustentabilidade de suas propostas.



O Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC): A Grande Aposta
Imagine que o Brasil é uma casa antiga, cheia de potencial, mas com a fiação elétrica defasada, encanamentos 
enferrujados e telhado precisando de reparos urgentes. Por mais que os moradores se esforcem, a casa não 
consegue funcionar em sua plena capacidade. Essa era, em certa medida, a situação do Brasil no início do 
segundo mandato de Lula: um país com grande potencial de crescimento, mas com gargalos severos em 
infraestrutura que limitavam sua expansão econômica e a qualidade de vida da população.

Energia
Expansão da matriz energética 
com usinas hidrelétricas, 
termelétricas e investimentos 
em energia renovável

Transportes
Construção e modernização de 
rodovias, ferrovias, portos e 
aeroportos para melhorar a 
logística nacional

Habitação
Programa Minha Casa Minha 
Vida e investimentos em 
saneamento básico e 
urbanização

Foi nesse contexto que o governo lançou, em 2007, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). O PAC não 
era apenas um conjunto de obras; era uma estratégia ambiciosa para remover esses gargalos, investindo 
pesadamente em setores-chave como energia, transportes, saneamento e habitação. Pense no PAC como um 
grande "mutirão nacional de reformas", onde o governo, em parceria com o setor privado, se propôs a modernizar 
a infraestrutura do país, criando as condições necessárias para um crescimento econômico mais robusto e 
sustentável.

Os objetivos eram claros: aumentar o investimento público e privado, gerar empregos, melhorar a competitividade 
da economia brasileira e, consequentemente, a qualidade de vida da população. Por exemplo, a construção de 
novas rodovias e ferrovias visava reduzir os custos de transporte e escoamento da produção, tornando os 
produtos brasileiros mais competitivos no mercado internacional. Já os investimentos em saneamento básico e 
habitação tinham um impacto direto na saúde e bem-estar das famílias, especialmente as de baixa renda.

A aplicação prática do PAC pode ser vista em projetos como a transposição do Rio São Francisco, a expansão de 
portos e aeroportos, e a construção de milhares de unidades habitacionais através do programa "Minha Casa, 
Minha Vida", que se tornaria uma das marcas do governo. Essas iniciativas, embora muitas vezes complexas e 
demoradas, representavam a aposta do governo em um ciclo virtuoso de investimento, crescimento e 
desenvolvimento social.



O Pré-Sal: A Promessa de Riqueza e os 
Desafios da Gestão

A Grande Descoberta
Enquanto o Brasil se dedicava a reformar sua "casa" 
com o PAC, uma descoberta monumental mudaria as 
perspectivas futuras do país: o pré-sal. Em 2007, a 
Petrobras anunciou a descoberta de gigantescas 
reservas de petróleo e gás natural localizadas abaixo 
de uma espessa camada de sal, a milhares de metros 
de profundidade no litoral brasileiro. Essa notícia foi 
recebida com euforia, pois prometia transformar o 
Brasil em uma das maiores potências petrolíferas do 
mundo, garantindo autossuficiência energética e 
gerando uma riqueza sem precedentes.

A descoberta do pré-sal foi como encontrar um 
tesouro escondido no quintal de casa. De repente, o 
país se viu diante da possibilidade de um futuro de 
abundância, com recursos que poderiam financiar o 
desenvolvimento por décadas. No entanto, junto com a 
promessa de riqueza, vieram grandes desafios e 
debates intensos sobre como gerir esse novo 
patrimônio.

1

Modelo de Concessão
Sistema anterior onde empresas pagavam pela 
exploração e ficavam com o petróleo extraído

2

Modelo de Partilha
Novo sistema onde a União tem participação maior 
na produção, garantindo mais recursos para o Estado

O governo Lula propôs um novo marco regulatório para a exploração do pré-sal, alterando o modelo de concessão 
para o de partilha. No modelo de partilha, a União passaria a ter uma participação maior na produção de petróleo, 
além de receber royalties e impostos. A ideia era que a Petrobras fosse a operadora única de todos os campos do 
pré-sal, com uma participação mínima de 30% em cada consórcio. Essa mudança visava garantir que a maior 
parte da riqueza gerada ficasse com o Estado brasileiro, para ser investida em áreas como educação e saúde.

Essa decisão gerou um acalorado debate entre aqueles que defendiam a soberania nacional sobre os recursos e 
aqueles que argumentavam que o modelo de concessão era mais eficiente para atrair investimentos e tecnologia. 
A gestão do pré-sal se tornou um símbolo da visão de desenvolvimento do governo, que priorizava o controle 
estatal sobre recursos estratégicos e a utilização da riqueza para fins sociais.



O Brasil no Epicentro da Crise Financeira 
Global de 2008
Enquanto o Brasil celebrava as descobertas do pré-sal e investia em infraestrutura com o PAC, uma tempestade se 
formava no horizonte global. Em 2008, o mundo foi abalado por uma das maiores crises financeiras desde a 
Grande Depressão de 1929, originada no mercado imobiliário dos Estados Unidos com a bolha das hipotecas 
subprime. Bancos gigantes faliram, mercados de ações despencaram e o crédito internacional secou, gerando um 
pânico generalizado e ameaçando a economia global com uma recessão profunda.

1

Setembro 2008
Falência do Lehman Brothers marca o auge da crise 

financeira global

2

Outubro 2008
Lula declara que a crise seria apenas uma 

"marolinha" para o Brasil

3

Final de 2008
Efeitos da crise começam a ser sentidos na 

economia brasileira

Para o Brasil, que vinha desfrutando de um período de crescimento econômico e estabilidade, a crise de 2008 
representou um teste de fogo. Era como se o país estivesse em um barco navegando em águas calmas e, de 
repente, se visse no meio de um tsunami. A pergunta que pairava no ar era: o Brasil, historicamente vulnerável a 
choques externos, conseguiria resistir a essa onda gigante sem afundar?

"Para o Brasil, a crise é uma marolinha que chega na praia brasileira." - Presidente Lula, outubro de 2008

Inicialmente, a reação do governo Lula foi de cautela, mas também de otimismo. O presidente Lula, em uma 
declaração que se tornaria famosa, caracterizou a crise como uma "marolinha" para o Brasil, sugerindo que o país 
estava mais preparado do que no passado para enfrentar turbulências. Essa declaração, embora criticada por 
alguns como subestimando a gravidade da situação, refletia a confiança do governo na solidez das bases 
econômicas construídas nos anos anteriores, como as reservas cambiais robustas e a redução da dívida pública.

A crise global, no entanto, não era uma "marolinha" para o mundo, e seus efeitos começaram a ser sentidos no 
Brasil. A queda nas exportações, a redução do crédito e a desvalorização de ativos financeiros exigiram uma 
resposta rápida e coordenada do governo para proteger a economia nacional e evitar um colapso. O desafio era 
imenso: como manter o crescimento e o emprego em um cenário de incerteza global sem precedentes?



Estratégias Brasileiras para Mitigar a Crise: 
Consumo Interno e Bancos Públicos

Estímulo ao Consumo
Redução do IPI para carros e 
eletrodomésticos, incentivando a 
população a consumir e mantendo a 
demanda interna aquecida

Bancos Públicos
Expansão do crédito pelo Banco do 
Brasil e Caixa Econômica Federal, 
compensando a retração dos 
bancos privados

Manutenção do Emprego
Políticas para evitar demissões em 
massa e manter a renda das 
famílias, especialmente das classes 
mais baixas

Diante da "marolinha" que se revelou um maremoto global, o governo brasileiro agiu rapidamente para blindar a 
economia. A estratégia principal foi a de estimular o consumo interno e fortalecer o papel dos bancos públicos, 
criando um "colchão de amortecimento" para os impactos da crise. Em vez de adotar medidas de austeridade, que 
poderiam aprofundar a recessão, o governo optou por uma política anticíclica, ou seja, de contração dos efeitos 
negativos do ciclo econômico.

Pense na economia como um carro que precisa de combustível para andar. Com a crise, o "combustível" do 
crédito internacional e das exportações começou a faltar. A solução do governo foi injetar "combustível" 
internamente. Isso foi feito através de medidas como a redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
para bens duráveis, como carros e eletrodomésticos, incentivando a população a consumir. Além disso, houve a 
expansão do crédito pelos bancos públicos, como Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, que passaram a 
emprestar mais para empresas e consumidores, compensando a retração dos bancos privados.

Essa abordagem foi crucial para manter a roda da economia girando. Enquanto muitos países desenvolvidos 
enfrentavam desemprego massivo e recessão profunda, o Brasil conseguiu, em grande parte, evitar o pior. A 
manutenção do emprego e da renda, especialmente para as classes mais baixas, foi fundamental para sustentar o 
consumo e a produção. Por exemplo, o setor automobilístico, que sentiu o impacto da crise, foi um dos 
beneficiados pela redução do IPI, o que ajudou a evitar demissões em massa.

A atuação dos bancos públicos, por sua vez, foi como um "bombeiro" que joga água no incêndio. Eles garantiram 
que o crédito continuasse fluindo para setores estratégicos e para pequenas e médias empresas, que são grandes 
geradoras de empregos. Essa combinação de estímulo ao consumo e injeção de crédito permitiu que o Brasil se 
recuperasse mais rapidamente da crise global, demonstrando uma resiliência econômica surpreendente para a 
época.



A Projeção Internacional do Brasil: De Ator 
Regional a Protagonista Global

Além de lidar com a economia interna, o segundo mandato de Lula 
foi marcado por uma política externa ambiciosa, que buscava 
elevar o status do Brasil no cenário global. O país, antes visto 
principalmente como um ator regional na América Latina, passou a 
almejar um papel de protagonista, participando ativamente de 
debates e decisões em fóruns internacionais. Era como se o Brasil, 
que antes jogava apenas no campeonato local, decidisse entrar na 
liga mundial, buscando um lugar na mesa dos grandes.

Essa busca por maior projeção internacional não era apenas uma 
questão de prestígio; era uma estratégia para defender os 
interesses nacionais em um mundo multipolar emergente. O 
governo Lula acreditava que um Brasil mais influente poderia 
advogar por um sistema internacional mais justo e democrático, 
onde as vozes dos países em desenvolvimento tivessem mais 
peso.

BRICS
Formação do grupo Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do 
Sul como contraponto às 
potências ocidentais

Conselho de Segurança 
da ONU
Busca por um assento 
permanente para ter voz nas 
decisões sobre paz e segurança 
internacionais

Liderança Global
Posicionamento em temas como 
meio ambiente, direitos 
humanos e combate à pobreza 
mundial

Um dos pilares dessa nova política externa foi a aproximação com outros países emergentes, formando o grupo 
dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e, posteriormente, África do Sul). Esse bloco, que representava uma parte 
significativa da população e do PIB mundial, buscava criar um contraponto à hegemonia das potências ocidentais e 
promover uma nova ordem econômica e política global. A participação ativa do Brasil nos BRICS era um sinal claro 
de sua ambição de se tornar um player global relevante.

A busca por um assento permanente no Conselho de Segurança da ONU também se intensificou, refletindo o 
desejo do Brasil de ter voz nas decisões mais importantes sobre paz e segurança internacionais. Essa projeção 
internacional não se limitava apenas a questões econômicas ou de segurança; o Brasil também se posicionou em 
temas como meio ambiente, direitos humanos e combate à pobreza global, buscando construir uma imagem de 
liderança responsável e solidária.



A Política Externa Ativa e Altiva: Parcerias 
Sul-Sul e Multilateralismo
A política externa do governo Lula foi frequentemente descrita como "ativa e altiva", refletindo uma postura mais 
assertiva e independente no cenário internacional. Essa abordagem se manifestou, em grande parte, através do 
fortalecimento das parcerias Sul-Sul e do compromisso com o multilateralismo. Era como se o Brasil estivesse 
construindo uma rede de pontes, conectando-se não apenas com os países do "Norte" desenvolvido, mas 
também, e com crescente intensidade, com seus pares do "Sul" global.

As parcerias Sul-Sul envolviam a intensificação das relações comerciais, diplomáticas e de cooperação técnica 
com países da África, América Latina e Oriente Médio. O Brasil, por exemplo, abriu dezenas de novas embaixadas 
na África, aumentou o comércio com o continente e promoveu projetos de cooperação em agricultura, saúde e 
educação. Essa estratégia visava diversificar os mercados para os produtos brasileiros, fortalecer a posição do 
país como líder regional e construir alianças para defender interesses comuns em fóruns globais.

Ao mesmo tempo, o multilateralismo 3 a crença na importância de instituições e acordos internacionais para 
resolver problemas globais 3 foi um pilar central. O Brasil atuou ativamente em organizações como a Organização 
Mundial do Comércio (OMC), defendendo os interesses dos países em desenvolvimento em negociações 
comerciais, e na própria ONU, buscando reformas que tornassem essas instituições mais representativas. A 
diplomacia brasileira se engajou em temas complexos, como a questão nuclear iraniana, buscando soluções 
negociadas e pacíficas.

Essa política, no entanto, não esteve isenta de críticas. Alguns analistas argumentavam que a ênfase nas parcerias 
Sul-Sul e a postura mais independente poderiam, por vezes, tensionar as relações com parceiros tradicionais como 
os Estados Unidos e a Europa. Outros questionavam a eficácia de algumas iniciativas diplomáticas. Contudo, é 
inegável que a política externa do governo Lula transformou a percepção do Brasil no mundo, consolidando sua 
imagem como uma voz importante e um ator com capacidade de influência em diversas frentes.

África
Abertura de dezenas de novas 

embaixadas e projetos de 
cooperação em agricultura, saúde 

e educação

América Latina
Fortalecimento da integração 
regional e liderança em blocos 
como Mercosul e Unasul

Oriente Médio
Mediação em conflitos e busca de 
soluções diplomáticas para 
questões complexas

Comércio
Diversificação de mercados e 

aumento significativo do 
intercâmbio comercial



Balanço Social do Governo Lula: Avanços na 
Redução da Pobreza e Desigualdade

36M
Pessoas

Saíram da linha da pobreza durante 
o governo Lula

31M
Famílias

Beneficiadas pelo programa Bolsa 
Família

14M
Empregos

Formais criados durante os dois 
mandatos

Um dos pilares e, talvez, o mais celebrado legado do governo Lula foi o avanço significativo na redução da pobreza 
e da desigualdade social. Programas sociais, combinados com um cenário econômico favorável e a valorização do 
salário mínimo, criaram um ciclo virtuoso que tirou milhões de brasileiros da miséria e os elevou à classe média. 
Pense nisso como um elevador social que, finalmente, começou a funcionar para uma parcela enorme da 
população que antes estava presa no térreo.

01

Bolsa Família
Transferência de renda condicionada à frequência 
escolar e acompanhamento de saúde, quebrando o 
ciclo da pobreza

02

ProUni e Fies
Democratização do acesso ao ensino superior para 
estudantes de baixa renda

03

Formalização do Emprego
Expansão do crédito consignado e criação de milhões 
de empregos formais

04

Nova Classe Média
Ascensão social sem precedentes, com milhões 
ingressando na classe média

O programa Bolsa Família, criado em 2003 e consolidado no segundo mandato, é frequentemente apontado como 
um dos principais motores dessa transformação. Ao condicionar o recebimento do benefício à frequência escolar 
das crianças e ao acompanhamento da saúde, o programa não apenas garantia uma renda mínima para as famílias 
mais vulneráveis, mas também investia no capital humano, quebrando o ciclo intergeracional da pobreza. Não era 
apenas uma transferência de renda; era um investimento no futuro.

Além do Bolsa Família, outras iniciativas contribuíram para esse cenário. O ProUni (Programa Universidade para 
Todos) e o Fies (Fundo de Financiamento Estudantil) ampliaram o acesso ao ensino superior para estudantes de 
baixa renda, democratizando a educação. A expansão do crédito consignado e a formalização de empregos 
também impulsionaram o poder de compra das famílias. O resultado foi uma ascensão social sem precedentes, 
com a chamada "nova classe média" emergindo como um motor do consumo e da economia.

Os números são eloquentes: milhões de pessoas saíram da linha da pobreza, e a desigualdade de renda, medida 
pelo Índice de Gini, apresentou quedas consistentes. Essa melhoria na qualidade de vida de uma vasta parcela da 
população gerou um forte apoio popular ao governo e se tornou um marco na história social do Brasil. No entanto, 
é importante notar que, apesar dos avanços, desafios estruturais persistiam, como veremos a seguir.



Desafios Estruturais Persistentes: 
Infraestrutura, Educação e Saúde
Apesar dos notáveis avanços sociais e da resiliência econômica demonstrada, o governo Lula, especialmente em 
seu segundo mandato, não conseguiu resolver todos os problemas estruturais do Brasil. Era como se a "casa" 
brasileira tivesse recebido uma grande reforma na sala de estar e nos quartos, mas a cozinha e o banheiro ainda 
apresentassem problemas crônicos que exigiam atenção mais profunda e investimentos contínuos.

Infraestrutura
Apesar do PAC, a demanda por 
melhorias em transportes, 
energia e saneamento ainda 
era gigantesca. Aeroportos 
lotados, rodovias precárias e 
falta de saneamento básico 
persistiam como gargalos.

Crescimento econômico 
superava capacidade de 
resposta

Custos de produção 
encarecidos

Dificuldades no 
escoamento de 
mercadorias

Educação
Apesar dos avanços no acesso 
ao ensino superior, a qualidade 
da educação básica e média 
ainda era um problema grave, 
com resultados insatisfatórios 
em avaliações internacionais.

Defasagem entre rede 
pública e privada

Necessidade de mão de 
obra qualificada

Reforma na qualidade do 
ensino

Saúde Pública
Apesar dos esforços para 
expandir o SUS, superlotação 
de hospitais, falta de médicos 
em algumas regiões e 
precariedade de equipamentos 
eram queixas constantes.

Demanda crescia com 
ascensão social

Oferta não acompanhava o 
ritmo

Sobrecarga no sistema

Um dos desafios mais evidentes era a infraestrutura. Embora o PAC tenha impulsionado muitas obras, a demanda 
por melhorias em transportes, energia, saneamento e logística ainda era gigantesca. O crescimento econômico, 
por vezes, superava a capacidade de resposta da infraestrutura existente, gerando gargalos que encareciam a 
produção e dificultavam o escoamento de mercadorias. Aeroportos lotados, rodovias precárias e a falta de 
saneamento básico em muitas cidades eram exemplos claros de que o caminho ainda era longo.

Na educação, apesar dos avanços no acesso ao ensino superior, a qualidade da educação básica e média ainda 
era um problema grave. O Brasil continuava a apresentar resultados insatisfatórios em avaliações internacionais, e 
a defasagem entre a rede pública e privada persistia. Formar uma mão de obra qualificada para um país em 
crescimento exigia mais do que apenas ampliar vagas; demandava uma reforma profunda na qualidade do ensino.

A saúde pública também enfrentava desafios crônicos. Apesar dos esforços para expandir o acesso e o 
financiamento do SUS, a superlotação de hospitais, a falta de médicos em algumas regiões e a precariedade de 
equipamentos eram queixas constantes da população. A demanda por serviços de saúde crescia com a ascensão 
social, mas a oferta não acompanhava o ritmo, gerando frustração e sobrecarga no sistema. Esses desafios 
estruturais, embora reconhecidos, exigiam soluções de longo prazo que extrapolavam um único mandato e seriam 
herdados pelos governos seguintes.



O Legado Econômico: Crescimento, Inflação 
e a Questão Fiscal
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O segundo mandato do governo Lula foi marcado por 
um período de crescimento econômico robusto, 
impulsionado tanto pela demanda interna quanto por 
um cenário internacional favorável, com preços 
elevados das commodities. O Brasil se destacava no 
cenário global como uma economia emergente 
promissora, atraindo investimentos e gerando 
empregos. Era como se o motor da economia 
estivesse funcionando a todo vapor, impulsionando o 
país para frente.

Sinais de Alerta: Pressões inflacionárias e 
questões fiscais começavam a emergir como 
desafios para a sustentabilidade do modelo 
de crescimento.

No entanto, por trás dos números positivos, começavam a surgir alguns sinais de alerta, especialmente em relação 
à inflação e à questão fiscal. O crescimento acelerado, combinado com o aumento do consumo e dos gastos 
públicos, começou a gerar pressões inflacionárias. Embora o Banco Central atuasse para controlar os preços, a 
preocupação com a sustentabilidade desse modelo de crescimento começava a ganhar força entre economistas e 
analistas de mercado.

Aspectos Positivos
Crescimento do PIB acima da média mundial

Redução da dívida pública em relação ao PIB

Aumento das reservas cambiais

Geração de milhões de empregos

Desafios Emergentes
Pressões inflacionárias crescentes

Dependência de receitas extraordinárias

Necessidade de reformas estruturais

Sustentabilidade fiscal de longo prazo

A questão fiscal, ou seja, a gestão das contas públicas, também se tornou um ponto de debate. O governo 
aumentou os gastos em programas sociais e investimentos em infraestrutura, o que era necessário para 
impulsionar o desenvolvimento. Contudo, a receita não crescia na mesma proporção, e a dependência de receitas 
extraordinárias, como as do pré-sal, gerava incertezas sobre a sustentabilidade das finanças públicas a longo 
prazo. Era como se o carro estivesse acelerando, mas o painel de controle começasse a piscar um aviso sobre o 
nível de combustível ou a necessidade de manutenção.

Ainda que o governo Lula tenha terminado com indicadores econômicos positivos, como a redução da dívida 
pública em relação ao PIB e o aumento das reservas cambiais, as sementes de desafios futuros já estavam sendo 
plantadas. A necessidade de reformas estruturais para garantir a competitividade da economia, a sustentabilidade 
fiscal e o controle da inflação seriam temas centrais para os governos que se seguiriam, mostrando que o legado 
econômico era complexo e multifacetado.



A Transição de Poder: A Escolha de Dilma 
Rousseff e o Fim de uma Era
Com o fim de seu segundo mandato se aproximando, a popularidade do presidente Lula atingia patamares 
históricos, tornando-o uma figura política de imenso capital eleitoral. A Constituição, no entanto, impedia um 
terceiro mandato consecutivo. A grande questão que pairava no ar era: quem seria o sucessor capaz de dar 
continuidade ao projeto político e social que havia transformado o Brasil? Era como se o maestro de uma orquestra 
de sucesso precisasse escolher quem assumiria a batuta para o próximo concerto.

1
A Escolha Estratégica
Lula escolhe Dilma Rousseff, então Ministra-Chefe da Casa Civil, como sua sucessora - uma figura 
técnica sem carreira eleitoral consolidada

2
A Campanha de Continuidade
A eleição de 2010 foi uma extensão da popularidade de Lula, que se empenhou pessoalmente em 
transferir seu apoio para a candidata

3
A Vitória e o Novo Desafio
Dilma vence representando a consolidação do projeto petista, mas enfrenta o desafio de suceder uma 
figura carismática

Lula, então, fez uma aposta ousada: escolheu como sua sucessora a então Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma 
Rousseff, que não possuía uma carreira política eleitoral consolidada. A escolha de Dilma, uma figura técnica e de 
confiança, mas sem o carisma e a trajetória popular de Lula, foi um movimento estratégico para garantir a 
continuidade de seu legado. A campanha eleitoral de 2010 foi, em grande parte, uma extensão da popularidade de 
Lula, que se empenhou pessoalmente em transferir seu apoio para a candidata.

"Nunca na história deste país uma mulher teve tanta chance de ser presidente. Nunca na história deste país 
alguém teve a preparação que ela tem para ser presidente." - Presidente Lula sobre Dilma Rousseff

A eleição de Dilma Rousseff em 2010 marcou o fim de uma era, mas também o início de outra, sob a égide da 
continuidade. A vitória de Dilma representou a consolidação do projeto petista no poder, com a promessa de 
aprofundar as políticas sociais e econômicas iniciadas por Lula. O país vivia um momento de otimismo, com a 
economia em crescimento e a sensação de que o Brasil havia encontrado um caminho para o desenvolvimento.

Essa transição de poder, embora aparentemente suave, carregava consigo a complexidade de suceder uma figura 
tão carismática e popular. O desafio de Dilma seria o de manter o ritmo de crescimento e os avanços sociais, ao 
mesmo tempo em que enfrentaria novos desafios e as consequências das escolhas feitas no período anterior. A 
"era Lula" chegava ao fim, mas seu legado e as expectativas geradas por ela seriam o ponto de partida para o 
próximo capítulo da história brasileira.



Análise Historiográfica Recente: Novas 
Perspectivas sobre o Período
A história não é estática; ela é constantemente revisitada e reinterpretada à luz de novas evidências, metodologias 
e contextos sociais. O período do governo Lula, embora relativamente recente, já é objeto de intensa análise 
historiográfica, com debates acadêmicos que buscam ir além das narrativas simplistas de sucesso ou fracasso. É 
como se, com o passar do tempo, novos óculos nos permitissem enxergar detalhes e nuances que antes passavam 
despercebidos.

1

O Debate sobre o 
"Milagre" Econômico
Enquanto alguns destacam a 
redução da pobreza e 
crescimento do PIB, outros 
apontam dependência de 
commodities e fragilidades 
estruturais

2

As Raízes da Polarização
Análises sobre como a falta de 
consenso político amplo e 
questões como corrupção 
geraram divisões futuras

3

Complexidades 
Institucionais
Estudos sobre as relações entre 
governo, setor privado e 
movimentos sociais na 
formulação de políticas

Uma das discussões centrais gira em torno do "milagre" econômico e social do período. Enquanto alguns 
historiadores e economistas destacam a redução da pobreza e o crescimento do PIB como evidências de um 
modelo bem-sucedido, outros apontam para a persistência de desafios estruturais, a dependência de commodities 
e o aumento dos gastos públicos como fatores que geraram fragilidades futuras. A pergunta é: o crescimento foi 
sustentável ou baseado em bases frágeis?

Outra linha de análise se debruça sobre a polarização política que se intensificaria nos anos seguintes. Alguns 
argumentam que, apesar da popularidade, o governo Lula não conseguiu construir um consenso político amplo e 
duradouro, e que as sementes da divisão já estavam presentes em debates sobre o papel do Estado, a corrupção e 
as reformas necessárias. A crise do Mensalão, por exemplo, é vista por alguns como um prenúncio das crises 
políticas que viriam.

Além disso, a historiografia recente tem explorado as complexidades das relações entre o governo, o setor privado 
e os movimentos sociais, buscando entender como as políticas públicas foram formuladas e implementadas. A 
incorporação de fontes primárias, como documentos oficiais e depoimentos, e a análise de dados econômicos e 
sociais com maior profundidade, permitem uma compreensão mais matizada de um período que, para muitos, 
ainda é vivido na memória afetiva ou na polarização ideológica.



Reflexões Finais sobre o Governo Lula: 
Contradições e Complexidades
Chegamos ao final da nossa análise sobre o segundo mandato do governo Lula, um período que, como vimos, foi 
marcado por avanços notáveis, mas também por desafios e contradições. É como olhar para uma tapeçaria 
complexa: de perto, vemos os fios individuais e suas imperfeições; de longe, apreciamos o padrão geral e o 
impacto que ele teve.

Legados Inegáveis
Transformação social de milhões de brasileiros

Resiliência econômica na crise de 2008

Projeção internacional do Brasil

Consolidação de políticas sociais

Desafios Persistentes
Gargalos em infraestrutura

Qualidade da educação básica

Problemas na saúde pública

Questões fiscais e inflacionárias

O governo Lula consolidou políticas sociais que transformaram a vida de milhões de brasileiros, elevando o país a 
um novo patamar de inclusão social. A resposta à crise financeira global de 2008 demonstrou uma resiliência 
econômica inesperada, e a política externa ativa projetou o Brasil como um ator relevante no cenário internacional. 
Esses são legados inegáveis que moldaram a percepção do Brasil no mundo e a autoestima de sua população.

No entanto, é fundamental reconhecer que nem tudo foi resolvido. Desafios estruturais em áreas como 
infraestrutura, educação e saúde persistiram, e as sementes de futuras crises econômicas e políticas, como a 
questão fiscal e a polarização, já estavam sendo plantadas. A complexidade do período reside justamente nessa 
coexistência de sucessos e fragilidades, de avanços e limitações.

"A história é feita de escolhas, consequências e contextos em constante mudança. Compreender o governo 
Lula exige ir além das paixões e simplificações."

Compreender o governo Lula em sua totalidade exige ir além das paixões e das simplificações, buscando uma 
análise crítica e multifacetada. É entender que a história é feita de escolhas, consequências e contextos em 
constante mudança. Essa compreensão é vital para que possamos interpretar os eventos que se seguiram e que 
nos levarão à próxima aula, onde mergulharemos no governo de Dilma Rousseff, que herdou tanto os legados 
quanto os desafios dessa era.



Consolidação e Autoavaliação
Chegamos ao fim de mais uma etapa da nossa jornada pela História do Brasil Contemporâneo. Nesta aula, 
desvendamos as camadas do segundo mandato do governo Lula, compreendendo como a consolidação de 
políticas sociais e a gestão da crise global de 2008 moldaram o destino do país. Vimos a ambição do PAC e do pré-
sal, a audácia da política externa e os avanços sociais, mas também os desafios estruturais que persistiram.

Em prática: A capacidade de analisar criticamente um período tão recente e complexo como o governo 
Lula é essencial para qualquer estudante universitário e candidato a concurso. Isso permite não apenas 
compreender as raízes de problemas atuais, mas também desenvolver um senso crítico apurado para 
interpretar os acontecimentos políticos e econômicos do presente e do futuro.

Autoavaliação

Qual foi o principal objetivo do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) lançado no segundo mandato do 
governo Lula?

1.

a) Reduzir a dívida externa do Brasil.

b) Acelerar o processo de privatização de empresas estatais.

c) Superar gargalos de infraestrutura e impulsionar o crescimento econômico.

d) Fortalecer as relações diplomáticas com países europeus.

A descoberta do pré-sal gerou um intenso debate sobre o modelo de exploração. Qual foi a principal mudança 
proposta pelo governo Lula para a gestão dessas reservas?

2.

a) A privatização total da Petrobras.

b) A adoção do modelo de concessão em detrimento do modelo de partilha.

c) A alteração do modelo de concessão para o de partilha, com maior participação da União.

d) A proibição da exploração de petróleo e gás natural no Brasil.

Como o governo brasileiro, sob a liderança de Lula, reagiu à crise financeira global de 2008 para mitigar seus 
impactos na economia nacional?

3.

a) Implementou severas medidas de austeridade fiscal e cortes de gastos públicos.

b) Estimulou o consumo interno e fortaleceu o papel dos bancos públicos na concessão de crédito.

c) Priorizou a redução das exportações para proteger o mercado interno.

d) Solicitou um grande empréstimo ao Fundo Monetário Internacional (FMI).

A política externa do governo Lula foi caracterizada como "ativa e altiva". Qual das opções abaixo melhor 
representa um dos pilares dessa política?

4.

a) O alinhamento incondicional com a política externa dos Estados Unidos.

b) O isolamento diplomático do Brasil em relação aos países emergentes.

c) O fortalecimento das parcerias Sul-Sul e o compromisso com o multilateralismo.

d) A redução drástica do número de embaixadas brasileiras no exterior.

Discorra brevemente sobre um avanço social e um desafio estrutural que persistiu no Brasil durante o segundo 
mandato do governo Lula. (3-5 linhas)

5.



Gabarito e Próximos Passos
1 c) Superar gargalos de infraestrutura 

e impulsionar o crescimento 
econômico

2 c) A alteração do modelo de 
concessão para o de partilha, com 
maior participação da União

3 b) Estimulou o consumo interno e 
fortaleceu o papel dos bancos 
públicos na concessão de crédito

4 c) O fortalecimento das parcerias Sul-
Sul e o compromisso com o 
multilateralismo

Resposta esperada para a questão 5: Um avanço social notável foi a redução da pobreza e da 
desigualdade, impulsionada por programas como o Bolsa Família e a valorização do salário mínimo. 
Contudo, desafios estruturais persistiram, como a precariedade da infraestrutura (apesar do PAC), a baixa 
qualidade da educação básica e os problemas crônicos na saúde pública, que exigiam reformas de longo 
prazo.

Conexão com a Próxima Aula

Na próxima aula, daremos continuidade a essa linha do tempo, explorando o Governo Dilma Rousseff: 
Continuidade, Crise e Impeachment (Parte 1). Veremos como os legados e desafios do governo Lula se 
desdobraram na gestão de sua sucessora, em um período marcado por novas dinâmicas políticas e econômicas.

Recursos Adicionais

Livro: "Lula e o Brasil de 2003 a 2010: O Legado" (para aprofundar nos dados e análises do período).

Documentário: "O Mercado de Notícias" (para entender a relação entre mídia e política no Brasil 
contemporâneo).

Artigos acadêmicos: Busque por artigos sobre "crise de 2008 Brasil" ou "política externa Lula" em bases de 
dados como Scielo ou Google Scholar (para análises mais aprofundadas e diversas perspectivas).

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


